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1 EMENTA: 

A partir da perspectiva de desenvolvimento da terceira dimensão dos direitos fundamentais, percebe- 
se que somente com a garantia e a efetivação dos direitos transindividuais e o desenvolvimento 
sustentável é que se realizarão os direitos consignados na Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Essa busca incessante passa pela atuação de todos, Estado, Empresa e coletividade, na proteção e 
efetividade dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, que ultrapassam os interesses 
públicos, privados e até mesmo nacionais, conquanto universais, e essenciais à preservação da espécie 
humana. A empresa e os direitos transindividuais formam o núcleo de abordagem da disciplina e o 
diálogo próprio do trânsito negocial. Dentre as temáticas a serem estudadas, destacam-se: O estudo da 
atividade empresarial na sociedade de risco, a tutela das relações contratuais de consumo, as 
especificidades da Lei da Liberdade Econômica e a abordagem 
do conjunto de conformidade com o método da Análise Econômica do Direito. 

 

 

2 OBJETIVOS EDUCACIONAIS 

2.1 Objetivos Gerais 

Analisar causas e consequências entre o Direito, Empresa e as Relações Jurídicas 
Transindividuais. 

 
2.2 Objetivos Específicos 

 

- Apreender a dimensão do desenvolvimento em suas perspectivas plurais observando as 

pautas estatais, contextualizando a empresa e o crescente relevo das relações jurídicas 

transindividuais e consequentes transformações. 

- Analisar criticamente as relações jurídicas transindividuais e a tutela dos direitos 

fundamentais contextualizados neste plexo da terceira geração de direitos. 

- Revisitar as relações jurídicas transindividuais destacando a atuação empresarial e o trânsito 

negocial consoante Análise Econômica do Direito – AED. 
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3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

1. ESTADO, EMPRESA E DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE 
O estudo do Direito das Relações Jurídicas Transindividuais, considera as transformações pelas quais 
passam as instituições responsáveis pela gestão do Direito. Nesta perspectiva, o Estado Democrático 
e Social comparece com a influência importante em relação à democratização do Direito e realização 
dos fins sociais. 
2. AS RELAÇÕES JURÍDICAS TRANSINDIVIDUAIS E A TUTELA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
A metódica da constitucionalização, cuida da tutela específica referente ao desenvolvimento na 
perspectiva dos Direitos Fundamentais, objetivando a garantia e a efetivação dos direitos transindividuais 
e o desenvolvimento sustentável, observados os resgates históricos desde a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 
3. RELAÇÕES TRANSINDIVIDUAIS: EMPRESA, CONTRATOS E COLETIVIDADE – ANÁLISE 
ECONÔMICA DO DIREITO 
O Estado, a Empresa e a coletividade, têm papel essencial na proteção e efetividade dos direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos. O estudo da atividade empresarial na sociedade de risco é 
desenvolvido com fundamento na análise econômica do direito observando a atuação da empresa e 
dos contratos na sociedade globalizada, considerando externalidades, custos e eficiência. 

 

 

4. PROCEDIMENTOS – RECURSOS – AVALIAÇÃO 

4.1 Procedimentos Didáticos (metodologia) 
 

Os procedimentos didáticos para o desenvolvimento da disciplina têm por fim revelar o 

conhecimento científico plural, oportunizando a reflexão crítica e produção de novas sínteses. 

A metodologia ativa, nucleada pela problematização e essencial ao desenvolvimento da 

disciplina, observando as interligações entre Estado, empresa, contratos e relações 

transindividuais. 

A metodologia ativa agrega também as seguintes atividades: 
 

1. Aulas dialogadas a partir  de questões-problema e observando na etapa adequada o 

método da Análise Econômica do Direito; 

1.1. Análises de textos e discussões em grupos; 
 

1.2. Apresentação de teses e antíteses contextualizadas em etapa própria. 
 

2. Seminários temáticos e oficinas de trabalho pontuais e dinâmicas de grupo. 
 

4.2 Recursos 
 

- Computador e monitor; 
 

- Datashow e vídeos breves; 
 

- Obras jurídicas nacionais e internacionais para fins de análises e debates. 

 

4.3 Avaliação 
 

A disciplina será avaliada enquanto processo de conhecimento continuado, de conformidade 

com os parâmetros metodológicos indicados. 

- Apresentação escrita e oral de seminário; 
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